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 A tentativa de golpe e a reação evangélica

    

    DOIS ACONTECIMENTOS cheios de significado para o futuro da igreja evangélica brasileira tiveram lugar no mês de novembro de 2024: as cada vez mais chocantes revelações sobre os planos para um golpe de Estado em dezembro de 2022; e a vitória eleitoral de Donald Trump nos Estados Unidos. De que forma esses dois eventos se revestem de tanta importância não só para o país, mas também para a igreja brasileira?


    Entre os dois turnos da eleição presidencial de 2022, escrevi em artigo da revista Ultimato que “é extremamente importante, seja quem for o candidato perdedor, que os seus apoiadores evangélicos, mesmo lamentando o resultado, fiquem dentro das normas democráticas de reconhecimento da legitimidade do vencedor”. Por que é tão importante, perguntei, que os evangélicos deem exemplo nesse sentido? Aleguei duas razões. Primeiro, por causa da história: das grandes correntes religiosas (cristãs e não cristãs), o protestantismo, inclusive sua vertente evangélica, tem historicamente a relação mais próxima com o desenvolvimento da democracia. Segundo, por causa da Bíblia: apenas como pincelada das implicações democratizantes que permeiam a Bíblia, citei a criação do ser humano à imagem de Deus; as implicações da Queda; o impulso geral das leis de Moisés; e alguns textos de Paulo, como Gálatas 3.28 e as listas de dons do Espírito em Romanos 12 e 1 Coríntios 12 (as “cartas constitucionais” da comunidade cristã). A grande narrativa bíblica reflete, então, o valor fundamental da democracia como reflexo tanto da antropologia cristã como do caráter de Deus expresso na maneira como trata a humanidade desde o começo. A propensão humana para o bem torna a democracia possível, e a propensão humana para o mal torna a democracia necessária. Ou seja, amar o próximo inclui a defesa da democracia.


    Concluí que os evangélicos, munidos dessa teologia, deveriam ser o segmento menos vulnerável a desvios antidemocráticos, e que seria, portanto, esdrúxulo que evangélicos brasileiros hoje quisessem fechar o processo democrático. Querer romper com a democracia é idolatria do Estado! Aqueles que querem derrubar o resultado das urnas porque “o outro lado é comunista/fascista” estão traindo o evangelho. E aqueles que querem derrubar o resultado das urnas porque “houve fraude”, que apresentem as provas.


    A partir do final de 2024 e ao longo de 2025, descobrimos cada vez mais o que o lado perdedor tentou fazer nos meses após a derrota em 2022; quão longe avançou nos planos e quão violentas as ações planejadas.


    E a vitória de Trump nas eleições americanas de novembro de 2024, o que tem a ver com isso? Sabemos que o próprio Trump tentou reverter, por meios antidemocráticos, a sua derrota nas urnas em 2020, criando um precedente fatídico para os eventos brasileiros de dois anos depois. E nos Estados Unidos, ao contrário do Brasil, não existe uma “lei da ficha limpa” para impedir que um candidato que já atentou contra a democracia concorra novamente. Trump ganhou legitimamente em 2024 e reassumiu a presidência em janeiro de 2025, o que significa que estará no poder à época da eleição presidencial brasileira de 2026. A relevância disso é que tudo indica que uma das razões principais, se não a principal, da não concretização do plano de golpe no Brasil em dezembro de 2022 foi a conhecida oposição do então presidente americano Joe Biden, o que provavelmente influenciou a não adesão de boa parte da cúpula militar brasileira à conspiração. Com Trump ainda no poder em 2022, o desfecho poderia ter sido muito diferente. Mas em 2026 não haverá o mesmo desestímulo para aventuras golpistas.


    Claro, nem tudo depende dos evangélicos desses dois países. Mas eles constituem as duas maiores comunidades evangélicas do mundo. E sabemos que essas comunidades evangélicas votaram maciçamente, tanto em Trump como na candidatura brasileira perdedora em 2022. A postura dos evangélicos brasileiros terá grande peso em determinar o destino do Brasil nos próximos anos.


    Em 2022, falei da importância de os apoiadores evangélicos ficarem dentro das normas democráticas. Isso inclui, agora, repudiar publicamente as tentativas de golpe e não votar mais em tais candidaturas ou naqueles candidatos que aprovaram as ações golpistas de 2022-2023.


    A hora de a liderança evangélica brasileira levantar-se em defesa da democracia é agora. Se a candidatura presidencial de 2022 que recebeu dois terços do voto evangélico foi tão longe na tentativa de derrubar o sistema democrático, não seria de esperar uma reação, um repúdio contundente e uma autocrítica?


    Em julho de 2024, fui entrevistado na Folha de S. Paulo sobre a relação entre evangélicos e política. Em resposta à minha entrevista, um jornalista da própria Folha afirmou que, em vez de “conversar” com evangélicos, era melhor “enfrentá-los”, dar “combate ao ideário dessas correntes”, porque “forças hostis aos princípios da democracia têm de ser enfrentadas”. Pude publicar uma tréplica, em que caracterizei a abordagem do jornalista como desinformada, que era “errôneo atribuir hostilidade à democracia aos 70% de evangélicos que votaram em Bolsonaro. Os antidemocráticos ideológicos não são maioria”. Quando evangélicos (ou outras pessoas) cometem atos antidemocráticos, eles têm de ser, de fato, enfrentados. Mas quando meramente emitem opiniões, mesmo antidemocráticas, eles devem ser contestados dentro do mundo evangélico e em termos “nativos”.


    É isso que precisa acontecer agora. Deve haver, por parte de líderes evangélicos, um repúdio contundente e, se for o caso, uma autocrítica. Se não quiserem se pronunciar em defesa da democracia, que pelo menos se pronunciem em defesa da vida; em defesa da legalidade; em defesa da decência; em defesa da verdade; em defesa da tranquilidade. Mas o evangélico consciente se pronunciará, sim, em defesa da democracia. A democracia eleitoral é insuficiente e sempre desaponta, mas é insubstituível. A democracia não existe para garantir a vitória do nosso lado nem da nossa visão da sociedade. Ela existe para permitir a defesa continuada de projetos diversos para a sociedade, inclusive os nossos.


    É importante saber distinguir entre um ideal e seu portador humano. Todos os projetos humanos – seja movimento ou partido ou igreja – acabam desapontando em algum grau. Mas a desilusão com o portador não precisa levar ao abandono do ideal em si – assim como a desilusão com determinada igreja não precisa levar ao abandono da fé cristã. É preciso saber criticar e, se necessário, abandonar o portador, sem necessariamente rejeitar o ideal que ele dizia representar. (Existem, é claro, ideais totalmente irrealistas, os quais desapontarão vez após vez; estes devem ser abandonados. Um ideal maduro, por outro lado, é potencialmente realizável e, ademais, consegue explicar o próprio desapontamento.)


    É importante agora não abrir mão do ideal do valor fundamental da democracia como reflexo tanto da visão cristã do ser humano como do caráter de Deus expresso na maneira como trata a humanidade desde o começo, e a maneira como trata a humanidade reconstituída em Cristo (sintetizado na frase de Gálatas 3.28: “Em Cristo não há homem nem mulher, judeu nem grego, escravo nem livre”).


    Com todas as imperfeições, a democracia brasileira permite a possibilidade de apresentar um amplo leque de visões para o futuro do país. Aqueles cristãos que se encantam por pretensas soluções não democráticas deveriam recordar o ditado de Winston Churchill de que a democracia é o pior sistema de governo já inventado, com exceção de todos os outros. Tanto a história como a boa teologia cristã nos confirmam isso.


    Não pensemos que as atividades ilegais e violentas dos golpistas sejam separáveis de alguma proposta concreta deles que porventura aprovemos. Essa é uma ilusão recorrente. Como adeptos de regimes autoritários anteriores descobriram, cedo ou tarde, não é possível isolar a maldade embutida. Os discursos e ações repugnantes acabam vindo à tona e infectando o todo.


    Haverá, claro, em setores evangélicos, as dissimulações de sempre. Por parte de alguns, o simples negacionismo (“não houve tentativa de golpe!”). Por parte de outros, a projeção, atribuindo aos outros o que eles mesmos tentaram ou gostariam de tentar. Outros culparão a vítima: o outro lado é responsável pelo que os golpistas tentaram fazer! As falsas equivalências serão mobilizadas, para minimizar a gravidade dos fatos. E por parte de apologistas mais cultos, haverá o pretenso distanciamento que, embora professe rechaçar as manifestações mais rasteiras, no fundo quer tornar pensável o impensável, e aceitável o inaceitável.


    Outro setor evangélico, talvez o maior, decidirá que é melhor não falar nada. Primeiro porque, daqui a pouco, do jeito que o Brasil imita os Estados Unidos, os golpistas podem estar de novo no poder, mais espertos e mais vingativos. E também (pensarão alguns pastores) porque muitos membros da igreja apoiam, aberta ou veladamente, o golpismo. Assim, optando pela prudência, deixarão de exercer seu papel pastoral de orientar o rebanho numa questão ética clara. Mas o silêncio cúmplice, tanto quanto o apoio explícito, trará prejuízo à integridade da mensagem pregada.


    Quer se trate de apoiadores radicais, ou de apologistas ilustrados, ou de calados prudentes, a todos o capítulo 8 do Evangelho de João se aplica: o diabo jamais se firmou na verdade, porque é mentiroso e pai da mentira (v. 44). Para sermos verdadeiros discípulos, temos de deixar que a verdade nos liberte (v. 31-32), mesmo que primeiro nos deixe irritados.
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 A corrupção: 
 causas e reações

    

    Causas da corrupção e como combatê-la


    A corrupção do pecado é um estado teológico geral: está em todos nós e em todas as instituições. Às vezes, os evangélicos reagem diante de exemplos específicos de corrupção usando essa categoria teológica geral: “É o pecado!”. Mas esta é uma reação que nada explica, porque as categorias genéricas não servem para explicar casos específicos. Todos nós somos, em alguma medida, corruptos por causa do pecado. Mas, ao mesmo tempo, na sociedade a corrupção é muito variada: é mais alta em alguns países do que em outros, e no mesmo país pode variar ao longo do tempo. Por isso, precisamos de outras categorias; e aí as coisas se complicam um pouco.


    A corrupção se relaciona com as instituições, mas também com a cultura e as características das lideranças. Geralmente a corrupção é associada ao Estado. Alguns afirmam que, se abolirmos o Estado, a corrupção acabará. Mas não é possível viver em uma sociedade moderna e complexa sem o Estado. E, ao contrário do que se pensa, alguns dos países menos corruptos (como Suécia, Holanda e Canadá) possuem um Estado grande, com um setor público enorme. Semelhantemente, alguns dos países mais corruptos (como Nigéria, Paquistão e Bangladesh) têm um setor público pequeno e uma carga tributária baixa.


    Para alguns estudiosos, os fatores que contribuem diretamente para a corrupção são:


    
      	Os regulamentos burocráticos, que dão um poder de monopólio a quem os administra;



      	Os impostos, em especial o tipo de imposto que implica contato direto entre o pagador e o fiscal;



      	Os baixos salários do funcionalismo público;



      	O espaço discricionário que o funcionário tem para administrar as regras;



      	As licitações para projetos públicos e aquisições estatais;



      	O fornecimento de bens e serviços abaixo do preço do mercado;



      	O financiamento de partidos políticos.


    


    Há também alguns fatores indiretos ligados à corrupção. Por exemplo, a qualidade do funcionalismo público. É preciso criar uma tradição em que as pessoas se orgulhem de servir ao Estado, por meio do recrutamento e promoção por mérito, além de salários dignos. Um exemplo muito citado é o de Cingapura, que conseguiu debelar a corrupção pagando os salários mais altos do mundo ao funcionalismo público.


    Porém, é impossível chegar à “corrupção zero”, porque existe a corrupção por necessidade e a corrupção por ganância. O governo pode combater a corrupção por necessidade com salários mais altos, porém o corrupto por ganância continuará corrupto mesmo com o salário mais alto do mundo. Portanto, é possível reduzir a corrupção, mas o custo da tentativa de se chegar à “corrupção zero” é muito alto e não vale a pena.


    Outros fatores importantes no que diz respeito à corrupção são: a impunidade (a probabilidade de ser descoberto), as penalidades efetivas (o que efetivamente acontece com pessoas descobertas), a lentidão dos processos, juízes corruptos e o custo em capital social para quem denuncia a corrupção. Vale ressaltar ainda a importância de controles institucionais internos (com supervisores da própria instituição, auditores e regras éticas claras) e externos (comissões anticorrupção, com recursos e independência para implementar suas decisões).


    Os estudiosos apontam ainda a relação entre corrupção e desenvolvimento econômico. Aparentemente, o desenvolvimento econômico reduz a corrupção. Porém, há países com economias parecidas e índices de corrupção diferentes. Ou seja, não é necessário ficar mais rico para se tornar menos corrupto. A discussão inversa também existe: se a corrupção tem efeito negativo sobre o desenvolvimento. Na verdade, há um certo círculo vicioso entre subdesenvolvimento e corrupção.


    A corrupção quase nunca tem causa única. Por isso é necessário combatê-la em várias frentes ao mesmo tempo e durante muito tempo. Não se reduz efetivamente a corrupção em três, quatro ou dez anos; esse é um trabalho de longo prazo. As medidas anticorrupção afetam as políticas e as prioridades do Estado. Algumas medidas que são aconselháveis no combate à corrupção são consideradas desaconselháveis por causa da ideologia do governo ou de outras prioridades por ele adotadas. Nem sempre a escolha é simples. Às vezes é necessário negociar para se adotar uma medida que reduza a corrupção, mas que, ao mesmo tempo, pode trazer prejuízos políticos.


    Políticos corruptos geralmente gastam mais com projetos públicos grandes e de envergadura do que com educação e saúde. Segundo os especialistas, há relação direta entre as prioridades de governo e os níveis de corrupção.


    A cosmovisão cristã e a corrupção


    Há pelo menos três elementos na visão cristã do mundo que nos ajudam a reagir de forma saudável diante do fenômeno da corrupção.


    Em primeiro lugar, o ensino bíblico sobre a natureza radical do pecado. O pecado afeta todos os indivíduos, instituições e grupos humanos, sem exceção, e permeia todos os aspectos da vida humana. Às vezes, criamos exceções ao postulado da radicalidade do pecado: o nosso pastor, uma igreja, um político, um partido. Mas eles sempre acabam nos decepcionando. Por outro lado, o apóstolo Paulo, quando estava levantando ofertas para os pobres da igreja de Jerusalém entre as igrejas da Grécia, ordenou que as igrejas gregas elegessem representantes para acompanhá-lo até Jerusalém. Era um exercício de transparência, uma prestação de contas. Paulo estava dizendo aos membros das igrejas: vocês não devem confiar tanto, nem mesmo num apóstolo!


    Em segundo lugar, a cosmovisão cristã mantém um equilíbrio entre a renovação individual (a criação de pessoas novas em Cristo) e
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